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  COLEÇÃO VIVAIDADE




  Vivaidade é uma coleção que procura, em consonância com o momento, derrubar fronteiras. Neste caso, etárias.


  Cada vez mais, e de maneira mais espontânea, esse grupo social que ora chamamos “velhos”, ora “da terceira idade”, ora “idosos”, comparece a redefinir antigos dilemas sobre desenvolvimento, desempenho, conhecimento, atividade, aprendizagem, dentre outros relativos à idade madura.


  Foi assim, e por isso, que esta Editora consolidou este projeto: desejosa de contribuir para o debate e a aprendizagem sobre os temas e problemas pertinentes à maturidade em todos os seus aspectos e momentos da vida adulta.




  Anita Liberalesso Neri


  Coordenadora




  SUMÁRIO


  






  APRESENTAÇÃO


  Anita Liberalesso Neri e Mônica Sanches Yassuda (orgs.)




  1.O QUE A PSICOLOGIA TEM A OFERECER AO ESTUDO E À INTERVENÇÃO NO CAMPO DO ENVELHECIMENTO NO BRASIL, HOJE


  Anita Liberalesso Neri




  2.EDUCAÇÃO E VELHICE BEM-SUCEDIDA NO CONTEXTO DAS UNIVERSIDADES DA TERCEIRA IDADE


  Meire Cachioni e Anita Liberalesso Neri




  3.EVENTOS DE VIDA E ENVELHECIMENTO HUMANO


  Andréa Cristina Garofe Fortes e Anita Liberalesso Neri




  4.SENTIMENTOS DE SOLIDÃO, BEM-ESTAR SUBJETIVO E RELAÇÕES SOCIAIS EM MULHERES IDOSAS VIVENDO SOZINHAS


  Marilim Elizabeth Silva Capitanini e Anita Liberalesso Neri




  5.SAÚDE EMOCIONAL APÓS A APOSENTADORIA


  Samila Sathler Tavares, Anita Liberalesso Neri e Ana Paula Cupertino




  6.DESEMPENHO DE MEMÓRIA E PERCEPÇÃO DE CONTROLE NO ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL


  Mônica Sanches Yassuda




  7.AUTOEFICÁCIA, MEMÓRIA E ENVELHECIMENTO


  Roosevelt Leão Júnior e Marineia Crosara de Resende




  8.O ENVELHECIMENTO DO CÉREBRO E A MEMÓRIA


  Elisandra Villela Gasparetto Sé, Nelma Caires Queroz e Mônica Sanches Yassuda




  9.UMA INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA DEMÊNCIA EM HOSPITAIS PSIQUIÁTRICOS


  Paulo Renato Canineu, Maria Cibele Silva e Benito Pereira Damasceno




  10.O TESTE DO DESENHO DO RELÓGIO: REVISÃO CRÍTICA DE SEU VALOR NA TRIAGEM DE DEMÊNCIAS INICIAIS EM IDOSOS


  José Eduardo Martinelli e Ivan Aprahamian




  11.INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DE QUADROS CONFUSIONAIS (DELIRIUM) EM IDOSOS


  Flavia Rodrigues Brandão e Paulo Dalgalarrondo




  NOTAS




  ANEXOS




  





  SOBRE OS AUTORES




  OUTROS LIVROS DOS AUTORES




  REDES SOCIAIS




  CRÉDITOS




  APRESENTAÇÃO




  Ter uma boa velhice é um anseio ancestral do ser humano. Ecoa em construções filosóficas, religiosas, artísticas, literárias e científicas correntes em diferentes períodos da história da humanidade. Explicações e prescrições oriundas de diferentes fontes e geradas em diferentes épocas têm alguns aspectos comuns. Um é a preocupação com a preservação da saúde e da independência física e cognitiva; o outro é a manutenção da autonomia moral. Ao lado deles, aparecem preocupações com a preservação da atividade, da produtividade e dos papéis sociais de adulto, bem como a expectativa de ter uma vida feliz, satisfeita e bem realizada.




  Um modo comum de entender a conquista de uma boa velhice consiste em atribuir esse conjunto de atributos à sorte, à graça divina ou a outra explicação sobrenatural. Outro modo muito comum considera a boa velhice como o coroamento de uma vida virtuosa. Com a queda de prestígio desses tipos de crença e a consequente aceitação do conceito de que a ciência é a intérprete mais confiável dos fatos naturais, o ser humano passou a conviver com uma quantidade crescente de informações sobre as condições que permitem que envelheçamos bem ou mal. Muitos passaram a aceitar até mesmo a falsa crença de que a medicina é capaz, se não de impedir o envelhecimento, pelo menos de apagar seus sinais.




  As ciências do envelhecimento não têm uma explicação nem simples nem única a respeito da velhice, mas sem dúvida existe uma considerável soma de conhecimentos sobre elementos que aumentam a probabilidade de que os anseios humanos por viver muito e bem se concretizem, sem que se precise apelar para crenças supersticiosas. É conhecimento amplamente disseminado que a velhice é a última etapa do ciclo vital, caracterizada por declínio de funções biológicas, resiliência, plasticidade e aumento da dependência dos recursos da cultura. Sabe-se também que esse declínio não é universal para todos os domínios do organismo; ele ocorre em diferentes ritmos para diferentes pessoas e grupos. Principalmente, admite-se – com base em dados empíricos – que a velhice preserva a possibilidade de ganhos evolutivos em domínios selecionados do funcionamento. Entre eles, avulta domínio afetivo, que, em larga medida, pode atuar na compensação bem-sucedida de limitações cognitivas decorrentes das alterações na velocidade do processamento da informação. Outra revelação importante derivada da pesquisa sobre o envelhecimento é que existem numerosos padrões de envelhecimento e de velhice.




  Falar em padrões de velhice e em qualidade de vida na velhice remete à necessidade de comparação, ou seja, de definição de critérios para estabelecer o que é normal ou esperado, o que é tido como excepcional e o que é patológico. Esse é um grande desafio para as disciplinas do envelhecimento, que se têm dedicado a definir o que é envelhecimento normal, o que é envelhecimento ótimo e o que é patológico.




  Os parâmetros mais aceitos sobre o que define uma velhice bem-sucedida ou ótima e que, em contraste, são utilizados para definir velhice normal e patológica são: ausência de doenças físicas e mentais crônicas e de incapacidades funcionais que comprometam o funcionamento em níveis esperados para pessoas adultas numa dada sociedade; ausência de fatores de risco, tais como hipertensão, tabagismo e obesidade; manutenção do funcionamento físico e mental e engajamento ativo com a vida.




  Uma velhice bem-sucedida revela-se em idosos que mantêm autonomia, independência e envolvimento ativo com a vida pessoal, com a família, com os amigos, com o lazer, com a vida social. Revela-se em produtividade e em conservação de papéis sociais adultos. Traduz-se em autodescrições de satisfação e de ajustamento. Reflete-se em reconhecimento social às pessoas porque lhes permite oferecer contribuições à sociedade ou ao grupo familiar, proporcionando que sejam vistas como modelos de velhice boa e saudável. O número de pessoas capazes de atingir completamente esse padrão é muito pequeno, porque, além da genética, o estilo de vida e as condições socioeconômicas e culturais podem impor restrições ao alcance de tal resultado. No entanto, sua existência é útil para balizar as aspirações individuais e sociais e para sinalizar que velhice pode ser um período de desenvolvimento.




  Na velhice normal, ocorrem as mudanças típicas do envelhecimento humano, que são determinadas pela espécie e não são patológicas. Podem envolver doenças somáticas crônicas, porém suficientemente controladas, de modo que não causem impacto negativo sobre a qualidade de vida objetiva e subjetiva, nem impedimentos à funcionalidade física, mental, psicológica e social. A velhice normal corresponde a uma velhice com mínima interrupção das funções usuais. Segundo dados epidemiológicos obtidos nos Estados Unidos, a proporção de indivíduos que alcançam esse status na população de idosos varia entre 20 e 33%.




  Outra possibilidade de viver uma velhice normal é descrita em termos de poder vivê-la bem. Consiste em obter os melhores resultados das capacidades que se tem. Por não dar exclusiva ênfase à saúde, essa definição envolve um critério atingível por um maior número de idosos e, dessa forma, é vantajosamente assumida como requisito para a definição de velhice bem-sucedida.




  Quando ocorrem impedimentos à funcionalidade, aumenta a vulnerabilidade e a possibilidade de adaptação fica comprometida. Fala-se em velhice patológica, uma condição que, tanto quanto a saúde, varia ao longo de um contínuo. Velhice patológica é compatível com o conceito de fragilidade e decorre da interação entre causas genéticas e ambientais. A fragilidade é indicada pelo aparecimento ou pelo agravamento de doenças crônicas e incapacitantes que acompanham o envelhecimento do indivíduo, ou pelo início e o curso de doenças irreversíveis típicas da velhice. É fundamentalmente associada a eventos biológicos, mas se relaciona com eventos socioestruturais, ecológicos e psicossociais, que podem contribuir para o seu agravamento mais rápido ou para o seu abrandamento. Relaciona-se com queda de bem-estar subjetivo e com perda de independência e de autonomia.




  Cabe ressaltar que, mesmo na presença de doenças e agravos afetivos e sociais, o idoso pode viver bem a sua velhice, com as condições que tem, desde que seja capaz de acionar recursos pessoais, entre os quais têm realce as estratégias de enfrentamento, as crenças de autoeficácia e de controle e as estratégias de seleção, otimização e compensação.




  A velhice bem-sucedida constitui um tema relativamente recente e pouco explorado no ambiente acadêmico brasileiro. O número de publicações brasileiras sobre o assunto é restrito e há verdadeira escassez de materiais didáticos em português para a apresentação de temas correlatos em cursos para graduação e pós-graduação. Os estudiosos e os profissionais da gerontologia brasileira deparam, frequentemente, com o desafio de questionar a validade dos dados contidos em publicações internacionais e adaptá-los ao contexto dos nossos idosos. Com o notório envelhecimento da população brasileira, crescem as demandas por maiores conhecimentos científicos sobre o tema que possam repercutir na qualidade dos serviços oferecidos, assim como nas políticas governamentais que atingem essa população. Assim, ressaltamos a importância e a urgência da produção e da divulgação de conhecimentos científicos sobre as possibilidades de envelhecimento bem-sucedido no Brasil.




  O livro Velhice bem-sucedida: Aspectos afetivos e cognitivos, que ora apresentamos ao estudioso brasileiro, é pautado por essas preocupações. Ele é resultado dos esforços dos docentes e dos alunos da pós-graduação em Gerontologia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Alguns textos são baseados em dissertações de mestrado e teses de doutorado defendidas no programa, outros são produtos de trabalhos de conclusão de cursos de pós-graduação. Nele veiculamos conceitos e dados empíricos sobre aspectos selecionados dos processos emocionais, motivacionais e intelectuais que caracterizam a velhice. O livro foi organizado segundo o critério de apresentar primeiro questões de ordem contextual e depois questões de ordem comportamental. No tratamento desses aspectos, pretendemos transitar da afetividade para a cognição, e do normal para o patológico.




  O primeiro bloco, que contempla questões mais contextuais, contém dois textos. No primeiro, Anita Liberalesso Neri examina as possibilidades que se abrem para o estudo e para a prática profissional da psicologia do envelhecimento no Brasil. Considera que se trata de campo praticamente inexplorado, em parte por causa do preconceito dos profissionais, em parte porque o envelhecimento coletivo é uma experiência relativamente recente no país, marcado pela extrema valorização da juventude. A autora acredita também que a pouca atenção dada aos idosos nos cursos de psicologia se deve ao fato de eles serem, em sua maioria, pobres, com baixa escolaridade e com escasso poder político. Anita chama a atenção para o caráter dinâmico e mutante dessa realidade e para a necessidade de os psicólogos se adaptarem às demandas clínicas, sociais, educacionais, recreativas, hospitalares, ecológicas e laborais dos idosos, ao mesmo tempo que vão formando um ponto de vista a respeito da velhice e do envelhecimento.




  O segundo texto, de autoria de Meire Cachioni e de Anita Liberalesso Neri, chama a atenção para o caráter transformador da educação para os idosos, que pode favorecer o envelhecimento bem-sucedido, na medida em que promove a flexibilidade cognitiva, o ajustamento pessoal, o bem-estar subjetivo e a imagem social dessas pessoas. As autoras valem-se de dados de pesquisa brasileira para qualificar as iniciativas de educação de idosos que estão em curso no país e para chamar a atenção para as demandas de formação de recursos humanos especializados para lidar com a clientela.




  O segundo bloco é formado por três textos. No Capítulo 3, Andréa Cristina Garofe Fortes e Anita Liberalesso Neri discorrem sobre o papel desempenhado pelos eventos da vida pessoal na construção das trajetórias individuais de desenvolvimento, na noção que cada um possui de continuidade e de integridade da experiência de vida e no ajustamento. Como pano de fundo, adotam o paradigma de estresse e de enfrentamento e o paradigma de desenvolvimento ao longo de toda a vida. Fazem sugestões para a prática clínica.




  No Capítulo 4, Marilim Elizabeth Silva Capitanini e Anita Liberalesso Neri procuram responder a esta questão: os idosos veem a velhice como uma etapa de solidão e de isolamento? Com base em pesquisa empírica feita com um grupo de mulheres brasileiras, as autoras concluem que a solidão é uma experiência multifacetada, que não necessariamente indica anomalia e que pode corresponder a um anseio ou a uma necessidade evolutiva. Apontam que os recursos de enfrentamento da personalidade são importantes determinantes do significado atribuído às experiências de isolamento social e de solidão de cada um.




  No Capítulo 5, Samila Sathler Tavares, Anita Liberalesso Neri e Ana Paula Cupertino tratam de uma questão controvertida e cercada de medos e preconceitos, qual seja, a dos efeitos da aposentadoria sobre o bem-estar subjetivo. Contrariando o senso comum, e com base na literatura empírica internacional, mostram que a aposentadoria em si não causa necessariamente depressão, mas que marca uma passagem importante na trajetória de vida de cada um e que seu significado mais ou menos benigno é decorrente da história passada, de variáveis do contexto atual e dos recursos pessoais e sociais do indivíduo.




  O terceiro bloco de textos trata da cognição, especificamente da memória, considerada uma das funções mentais mais nobres, responsável pela aprendizagem, pela noção de continuidade da experiência individual e social, pela solução de problemas e pela adaptação à vida prática. No Capítulo 6, Mônica Sanches Yassuda analisa como processos comportamentais que mesclam condições afetivas e cognitivas, tais como as crenças de controle, atribuição e a autoeficácia e a metamemória, afetam não só o funcionamento da memória como também as autopercepções dos mais velhos, contribuindo substancialmente para sua adaptação. O Capítulo 7, de autoria de Roosevelt Leão Júnior e Marineia Crosara de Resende, retoma especificamente a questão da relação entre senso de autoeficácia e funcionamento da memória. Elisandra Villela Gasparetto Sé, Nelma Caires Queroz e Mônica Sanches Yassuda analisam, no Capítulo 8, as bases biológicas do funcionamento da memória no envelhecimento normal e patológico.




  O tema do quarto bloco de textos é, na verdade, um desdobramento do anterior, na medida em que trata da falência da saúde mental do idoso, falência essa que se reflete diretamente no funcionamento cognitivo. Paulo Renato Canineu, Maria Cibele Silva e Benito Pereira Damasceno, no Capítulo 9, ocupam-se do envelhecimento em unidades psiquiátricas. Novamente contrariando o senso comum, a pesquisa realizada nesse ambiente revelou que as demências típicas da velhice ocorrem de modo relativamente independente de outras patologias psico-orgânicas apresentadas pelos pacientes. O capítulo chama a atenção para as demandas de cuidado desses pacientes que, muitas vezes rotulados como portadores de uma doença mental na vida adulta, viverão pelo resto de suas vidas à sombra do estigma da doença mental, ao qual, na velhice, são acrescentados os preconceitos relativos a essa idade. Trata-se de texto bem didático que introduz o leitor nas questões da etiologia, da prevalência, dos determinantes, do diagnóstico e do tratamento de idosos dementados e também portadores de doença mental.




  O Capítulo 10 é de caráter metodológico e da maior importância no campo da avaliação da cognição dos idosos. José Eduardo Martinelli e Ivan Aprahamian analisam as possibilidades do uso do Teste do Desenho do Relógio na triagem de demências em estado inicial em idosos. Os autores discutem de modo muito pertinente as indicações de uso desse teste e suas limitações, a influência de variáveis situacionais e da variável escolaridade na determinação de falsos resultados.




  O Capítulo 11 é dedicado à apresentação de um tema raramente discutido e percebido no cotidiano dos hospitais, das casas de repouso, dos ambulatórios e das clínicas. Trata-se do delirium, que pode derivar dos efeitos adversos da medicação, de estresse, de certas doenças, da mudança de ambiente e do consequente senso de desamparo, entre outras condições. O importante, relatam Flavia Rodrigues Brandão e Paulo Dalgalarrondo, é discriminar a síndrome tão imediatamente quanto possível e, além disso, treinar recursos humanos para que ajam com discernimento em relação ao diagnóstico diferencial e ao tratamento do delirium.




  Agradecemos a colaboração prestimosa de Meire Cachioni na captação dos textos, em sua organização e na editoração. Oferecemos este material à comunidade científica e profissional de gerontologia, educação, psicologia e medicina, esperando que sirva como embrião de ideias novas e úteis.
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  O QUE A PSICOLOGIA TEM A OFERECER


  AO ESTUDO E À INTERVENÇÃO NO CAMPO


  DO ENVELHECIMENTO NO BRASIL, HOJE




  Anita Liberalesso Neri




  Durante o século XX, o envelhecimento populacional ocorrido na Europa Ocidental e nos Estados Unidos, regiões onde a ciência do comportamento primeiro se estabeleceu, foi forte razão social para a emergência do interesse da psicologia pelo estudo da velhice e pelo atendimento a idosos. O progresso social desfrutado por vários países deu origem ao aumento no número de idosos ativos, saudáveis e envolvidos socialmente, em lugar de idosos doentes, apáticos, incapacitados e que morriam cedo, até então predominantes. Os princípios científicos vigentes não explicavam mais o fenômeno que se observava nas ruas, nas instituições sociais, nas universidades e entre os próprios psicólogos mais velhos. Paralelamente, o crescimento do contingente de idosos com maior poder político criou condições para que pesquisadores e praticantes de várias profissões, entre elas a psicologia, passassem a investir mais na pesquisa e na intervenção com esse segmento.




  A psicologia estava preparada para mudar seus pressupostos, uma vez que as teorias de estágio, que não contemplavam a velhice, já estavam sendo vistas como superadas, em parte porque não tinham explicação satisfatória para as fases do desenvolvimento ulteriores à adolescência. Surgiam novos paradigmas que abriam espaço à consideração da influência conjunta, interativa e histórica do contexto social e cultural e das condições genético-biológicas e psicológicas sobre o desenvolvimento de indivíduos e de grupos etários. Neles, começou-se a considerar que desenvolvimento e envelhecimento são processos multidimensionais e multidirecionais, que englobam um delicado equilíbrio entre vantagens e limitações. A psicologia beneficiou-se da interação com as ciências sociais, que avançavam na compreensão dos processos sociais subjacentes à construção das sociedades, dos grupos e das mentalidades. A tradição já estabelecida de realizar estudos longitudinais sobre inteligência conferia à psicologia uma boa condição para criar estratégias e técnicas de investigação e de intervenção sobre os processos evolutivos na vida adulta e na velhice.




  Depois de realizar estudos isolados sobre temas tais como atitudes em relação à velhice e sobre o papel de eventos de transição na adaptação de adultos e de idosos, os cientistas começaram a perseguir as características e os determinantes do envelhecimento bem-sucedido. Com isso, a partir dos anos 1960, a psicologia foi aprimorando a descrição e a explicação dos fenômenos envelhecimento (processo) e velhice (fase da vida) e do termo idosos (indivíduos designados como tais, com base em critérios da sociedade). Consulta à base de dados Psychoinfo mostra 160 registros em 1966, 9.609 em 2001 e 3.651 no primeiro semestre de 2002, bem como uma produção acumulada de cerca de 150.000 títulos em psicologia do envelhecimento.




  A subárea mais desenvolvida foi e é a da cognição, totalizando mais de 60% dos trabalhos publicados na literatura internacional, em parte em virtude da importância dos processos intelectuais para o bem-estar e a autonomia dos idosos, em parte para atender a demandas sociais, visto que são altos os custos sociais da velhice disfuncional. Estudos longitudinais e de corte transversal trouxeram dados robustos sobre a importância da integridade dos processos intelectuais e da continuidade dos mecanismos de autorregulação da personalidade na determinação da longevidade e da boa qualidade de vida na velhice. Atividade, envolvimento social e estilo de vida saudável (Rowe e Kahn 1998), além de ter metas na vida, acreditar na capacidade de controlar a própria vida, e ser capaz de investir no aperfeiçoamento da saúde, da capacidade cognitiva e das relações sociais (Baltes e Mayer 1999) são importantes antecedentes de uma boa velhice.




  Hoje em dia, à tendência a estudar como e por que se envelhece bem, soma-se a de estabelecer as razões e os padrões de envelhecimento disfuncional, assumido como uma das possibilidades do envelhecer. Estudos com pessoas muito idosas (acima de 75 anos) e centenárias tornaram-se tendência comum na literatura, assim como se fortaleceu a inclinação para realizar estudos interdisciplinares, um reconhecimento de que o tema é complexo. Esses conhecimentos marcaram o início de uma nova era na psicologia, na qual a disciplina passou a descrever e explicar sistematicamente as condições que presidem a mudança e a continuidade do desenvolvimento na velhice, as que contribuem para evitar ou adiar alterações patológicas e as que permitem reabilitar processos e desempenhos prejudicados.




  A psicologia brasileira não apresenta produção volumosa, de longo prazo, contínua, sistemática e característica sobre a velhice. A difusão da informação científica e profissional ainda deixa a desejar, em parte porque ainda não ensinamos a disciplina sistematicamente na universidade. Parte dos profissionais acompanha a literatura internacional de pesquisa e de intervenção; parte trabalha de forma intuitiva, procurando adaptar conhecimentos básicos da disciplina à solução de problemas emergentes. Eles se tornam mais evidentes na medida em que está aumentando a população idosa e que o campo profissional da gerontologia vai se delineando de forma mais clara no país, abrindo novos espaços para os profissionais da psicologia.




  Este texto tem como objetivo oferecer informações e sugestões sobre as possibilidades de estudo e de atuação para a psicologia e para os psicólogos brasileiros, com relação à velhice e aos idosos. Tem por base a literatura internacional e a minha análise sobre as iniciativas que já estão ocorrendo nesse campo, iniciativas essas que representam o esforço pioneiro de profissionais brasileiros para resolver problemas críticos da população, por meio do estudo e da intervenção nas várias áreas da psicologia.




  O aumento da duração da vida humana e do número de idosos na população: Contexto para a realização de estudos e de intervenções em psicologia




  No Brasil, nos últimos 70 anos, houve expressiva evolução da expectativa de vida por ocasião dos nascimentos. Em 1900, ela girava em torno de 34 anos; em 1940, era de 39 anos; em 1960, de 41 anos; em 1970, de 59 anos; em 1980, de 61 anos, em 1990, de 66 anos; e em 2010, de 73 anos. Estima-se que será de 75 anos em 2020. Em 1980, aos 60 anos, os homens podiam esperar viver mais 14,2 anos e as mulheres, mais 17,6; em 1991, essas taxas atingiram 15,3 para os homens e 18,1 para as mulheres (Camarano et al. 1999). Em 2000, foram de 16 anos para os homens e de 19,5 para as mulheres. Nesse ano, a esperança de vida do brasileiro aos 60 anos era de 17,8 anos; aos 65, de 14,3; aos 70, de 11,1; aos 75, de 8,4, e aos 80, de 6,1 anos (IBGE 2000).




  O envelhecimento populacional é caracterizado pelo declínio da mortalidade infantil, pela diminuição de mortes de adultos por doenças infecciosas e pelo declínio das taxas de natalidade. Vem ocorrendo de forma relativamente rápida no Brasil. Nossa população de pessoas com mais de 65 anos cresceu de 2,8% em 1960 para 3,1% em 1970, 4% em 1980, 4,8% em 1991 e 5,1% em 2000. Prevê-se uma taxa de 5,9% em 2010 e de 7,7% em 2020.




  Embora o crescimento do número de idosos na população total e o aumento da expectativa de vida sejam indícios de progresso social, sua ocorrência provoca o aparecimento de novas demandas e de novos problemas. Em países onde impera forte desigualdade social e onde não há políticas de atendimento das necessidades evolutivas para cidadãos de todas as idades, caso do Brasil, as necessidades decorrentes do envelhecimento individual e social costumam acarretar ônus econômico, conflitos de interesses e carências de todo o tipo entre os cidadãos e as instituições. Esse é um campo privilegiado para a ação do psicólogo, que pode atuar na orientação e no acompanhamento a indivíduos e a instituições e na geração de programas de promoção de qualidade de vida e de mudança de atitudes.




  Com o envelhecimento populacional, em todas as camadas sociais deverá aumentar a necessidade de oferta de serviços de reabilitação cognitiva e de apoio psicológico a idosos, já que o avanço da velhice está associado a um risco aumentado de vulnerabilidade e disfuncionalidade. Familiares e profissionais encarregados de cuidar deverão buscar mais serviços psicológicos no âmbito da informação, do desenvolvimento de habilidades e do restabelecimento do bem-estar psicológico e físico. Instituições prestadoras de serviços sociais, instituições de saúde, de bem-estar, de beleza, de entretenimento, de propaganda, de lazer e de educação necessitarão de serviços psicológicos de promoção de saúde, educação, reabilitação e planejamento ambiental. A diminuição da natalidade deverá contribuir para deslocar em parte a atenção exclusiva dada à infância e à adolescência para os mais velhos. Com isso, deveremos ter alterações no mercado de trabalho do psicólogo, com repercussões sobre sua formação.




  A psicologia e o estudo da velhice e dos idosos




  A psicologia do envelhecimento focaliza as mudanças nos desempenhos cognitivos, afetivos e sociais, bem como as alterações em motivações, interesses, atitudes e valores que são característicos dos anos mais avançados da vida adulta e dos anos da velhice. Enfoca as diferenças intraindividuais e interindividuais que caracterizam os diferentes processos psicológicos na velhice, levando em conta os desempenhos de diferentes grupos de idade e sexo e de grupos portadores de diferentes bagagens educacionais e socioculturais. Estuda também os processos e as condições problemáticas que caracterizam e que afetam o funcionamento psicológico dos indivíduos mais velhos. Nesse aspecto particular, o estudo da velhice se beneficia da contribuição concorrente de várias disciplinas. Dentre elas destacam-se a neurologia, a psiquiatria e a bioquímica, quando a questão é o declínio em capacidades cognitivas, em decorrência de síndromes neurológicas típicas da velhice ou de acidentes vasculares cerebrais, cuja probabilidade de ocorrência aumenta com a idade. Com a biologia, a medicina e as ciências sociais, a psicologia do envelhecimento forma a base de conhecimentos da gerontologia (Birren e Schroots 1996).




  O paradigma que presidiu a constituição da psicologia do envelhecimento é o do desenvolvimento ao longo de toda a vida (life-span). Pressupõe que envelhecimento e desenvolvimento são processos correlatos e que, mesmo na presença das limitações de origem biológica, os processos psicológicos já estabelecidos se mantêm e, se o ambiente cultural for propício, pode ocorrer desenvolvimento na velhice (Baltes 1987 e 1997).




  A psicologia oferece contribuições importantes à compreensão dos processos, à avaliação comportamental e à reabilitação. No campo do tratamento e da reabilitação é comum, hoje, pensar em ações multiprofissionais. A fisioterapia, a terapia ocupacional, a fonoaudiologia e a enfermagem são exemplos dessas profissões que, com a psicologia clínica, podem oferecer ajuda e cuidado aos idosos em casos de dependência física e cognitiva. As mesmas profissões e, além delas, a psicologia educacional e a psicologia comunitária podem oferecer alternativas de ajuda aos familiares de idosos acometidos de doenças que causam incapacidade física e cognitiva, organizando grupos de apoio emocional, de informação e de autoajuda.




  A psicologia interessa-se, igualmente, por descrever e explicar as condições nas quais é possível ocorrer preservação do potencial para o comportamento e para o desenvolvimento. Já se sabe que isso pode ocorrer em alguns domínios do funcionamento intelectual, manifestos em alta competência para realizar atividades da vida prática e para lidar com problemas existenciais complexos, ambos dependentes do acúmulo de experiência de vida (Neri 2001 e 2002).




  O Quadro 1, no qual apresentamos os temas correntes em psicologia do envelhecimento, baseia-se nos sumários da quarta e da quinta edições do Handbook of psychology of aging, organizado por J.E. Birren e K.W. Schaie, em 1996 e 2001. Esses temas são reconhecidos como representativos do status da área no âmbito internacional e contêm resenhas dos avanços nos assuntos mais importantes do campo nos últimos cinco anos. Especialistas são incumbidos de produzir os levantamentos e as sínteses, com o intuito de dar uma visão orientadora aos estudiosos. Os tópicos que aparecem seguidos de asterisco constam apenas no sumário da quarta edição e não no da quinta.




  Quadro 1: Principais tópicos na atual psicologia do envelhecimento




  

    

      

        

          	

            Influências biológicas e sociais sobre o comportamento na velhice




            1.Genética comportamental.*




            2.A velhice e o sistema nervoso humano.




            3.Mudanças cognitivas associadas à idade e relações entre o cérebro e o comportamento.




            4.Saúde e comportamento.* Comportamentos de risco em saúde.




            5.Influências ambientais sobre o comportamento na velhice.







            Processos comportamentais, funções psicológicas e envelhecimento




            6.Mudanças na visão e na audição.




            7.Atenção e envelhecimento cognitivo.




            8.Velocidade e ritmo dos processos comportamentais.




            9.Declínio em controle motor relacionado à idade.




            10.Processos biológicos e comportamentais em memória.




            11.Produção e compreensão de linguagem.




            12.Solução de problemas* e inteligência prática.*




            13.O curso do desenvolvimento intelectual.*




            14.Emoções.




            15.Relações sociais, redes de relações sociais e apoio social.




            16.Diferenças de gênero e papéis de gênero.




            17.Personalidade.




            18.Sabedoria.




            19.Criatividade.




            20.Fragilidade, dependência e declínio.*




            21.Terminalidade, morte e luto.*




            22.A qualidade de vida e o fim da vida: Questões tecnológicas e éticas.




            23.Atividade, exercício e comportamento.*




            24.Religião e espiritualidade.*




            25.Cognição social e atitudes.*




            26.Violência, abuso e vitimização.




            27.Desempenho no trabalho e desenvolvimento da carreira.*




            28.As mudanças tecnológicas e o trabalhador idoso.




            29.Saúde mental e psicopatologia.


          

        


      

    


  




  Contribuições da psicologia à promoção e à recuperação do bem-estar dos idosos




  Existe um conjunto de técnicas de diagnóstico, avaliação e intervenção voltadas ao tratamento dos problemas comportamentais e psicológicos que afetam o funcionamento e o bem-estar subjetivo dos idosos. Essas técnicas visam à manutenção, ao aperfeiçoamento ou à recuperação do bem-estar dos idosos que vivem de forma independente ou restrita, saudável ou patológica, na comunidade ou em instituições. Esse elenco de procedimentos pode ser aplicado em várias áreas, entre as quais se incluem saúde, relações sociais, família, instituições de atendimento a idosos, educação, lazer e sociabilidade, trabalho, ambiente físico e ambiente social. Pode envolver construção de instrumentos de medida, ensino e pesquisa. No Quadro 2, são apresentados exemplos de atividades que os psicólogos podem desenvolver nessas áreas.




  Quadro 2: Campos em que a psicologia pode contribuir


  para o bem-estar objetivo e subjetivo dos idosos




  

    

      

        

          	

            1)Saúde – Ênfase na promoção em saúde; reabilitação cognitiva e psicomotora; aconselhamento, orientação, psicoterapia e cuidados paliativos; avaliação de capacidades funcionais; apoio psicológico em situação de reabilitação física e de cuidados paliativos; treino de memória; psicoterapias em desordens emocionais; treino de relaxamento; terapias expressivas e arte-terapia em demência.




            2)Relações sociais – Por exemplo, envolvendo treino de habilidades sociais para programas de ação gerontológica em saúde e em defesa dos direitos sociais.




            3)Família – Importante oferecer informação e apoio à promoção de boas relações e de relações de interdependência entre as gerações, atuar em situações de crise e oferecer apoio psicológico.




            4)Instituições públicas e privadas de assistência social e à saúde dos idosos – Oferecer treinamento de habilidades profissionais e apoio psicológico a profissionais que trabalham com idosos, assessoria ao planejamento e à avaliação de serviços.




            5)Educação, lazer e sociabilidade – Os psicólogos podem oferecer informação psicológica e atividades grupais visando ao aprimoramento de habilidades sociais, atuar no planejamento do currículo e fazer pesquisa, tendo em mente que a educação é um processo permanente e que os idosos devem ser tratados como participantes ativos com uma história de vida e conhecimentos a serem respeitados. Na educação não formal, as possibilidades se ampliam em programas veiculados pela mídia impressa e televisiva, pela Internet, sobre qualidade de vida, saúde, relações sociais, cidadania, alfabetização. Também, pela organização e pela orientação de centros de memória, grupos de avós, de contadores de história e de voluntários, clubes recreativos, centros de convivência e programas de autogestão por idosos, no trabalho, no lazer ou na ação social.




            6)Trabalho – Muitos idosos trabalham para sobreviver ou para ajudar os membros mais jovens da família. Outros o fazem por opção. O psicólogo pode ajudar com programas de capacitação e reciclagem para o trabalho, treino de atitudes e motivação. No contexto organizacional, ele pode operar em favor dos mais velhos, desenvolvendo instrumentos e técnicas de seleção, acompanhando providências no campo da ergonomia, trabalhando na prevenção de riscos e promovendo alterações na cultura organizacional de modo que o aproveitamento das competências dos idosos seja favorecido. Pode trabalhar atitudes e procedimentos de pessoal de recursos humanos para lidar com os trabalhadores mais velhos; pode ajudá-los a flexibilizar a carreira, a desenvolver papéis profissionais adequados aos ganhos da maturidade, a planejar uma segunda carreira ou a preparar-se para a aposentadoria. Os idosos podem desenvolver atividades profissionais e de prestação de serviços assumindo papéis de consultores, auditores e assessores especializados, transformando a experiência acumulada em serviços.




            7)Ambiente ecológico – Os focos são a segurança, o conforto e a satisfação nas cidades, nos lares e nas instituições, fatores que contribuem para a boa qualidade de vida objetiva e subjetiva dos idosos.




            8)Situações de vulnerabilidade social – Os psicólogos têm muito a oferecer em programas de prevenção e de atendimento à pobreza; à violência, ao abandono e aos maus-tratos; à deficiência física, mental e sensorial; a idosos migrantes e sem-teto – trabalhos esses que podem desenvolver-se em instituições públicas, privadas e não governamentais.




            9)Redação de material informativo – Ela pode ser feita por meio da utilização dos mais variados suportes (livros, folhetos, artigos ou entrevistas em jornais, TV, rádio, CD-ROM, vídeo) e dirigida às mais variadas audiências (idosos, crianças, comunidade, políticos, professores, estudantes de psicologia).




            10)Desenvolvimento ou validação de instrumentos de medida psicológica apropriados à realidade brasileira – Por exemplo, nos campos da personalidade, da cognição, das capacidades funcionais e das atitudes.




            11)Pesquisa – Ela visa à geração de conhecimento relevante do ponto de vista teórico e social, o que significa pesquisar tendo em vista os progressos acumulados da ciência, bem como os problemas da vida real dos brasileiros.




            12)Ensino de psicologia do envelhecimento em cursos de psicologia, educação e medicina – Esse ensino contribuirá para a quebra de velhos tabus sobre a velhice como período de declínio, sobre a impossibilidade de educar idosos e sobre a velhice como problema de saúde. Melhor será se ele for teórica e empiricamente fundamentado, não baseado em teorias do senso comum sobre a velhice.
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